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    APRESENTAÇÃO




    Com o apoio da Associação Mundial de Justiça Constitucional (AMJC), Colegio de Abogados Procesalistas Latinoamericanos (CAPL), Asociación Argentina de Justicia Constitucional (AAJC), Asociación Paraguaya de Derecho Procesal Constitucional (APDPC), Universidad Autónoma de Chiapas (UNACH), Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción (UC), Revista Primera Instancia e TV Lex, o Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América e o Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público (FMP) promoveram, nos dias 17 e 18 de maio desde ano, em Porto Alegre, na Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público, o I Congresso Internacional do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América, em homenagem ao Professor Alfonso Jaime Martínez Lazcano. Realizado em formato híbrido, com painéis presenciais e remotos transmitidos ao vivo pelo YouTube, o evento teve como tema central os desafios atuais do Direito na América Latina.




    Com a participação de doutores em Ciências Jurídicas ibero-americanos de onze países (Brasil, Chile, Colômbia, Espanha, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela), este Congresso marcou, através da assinatura da Carta de Porto Alegre após a solenidade de abertura, a fundação do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América. Esta novel entidade acadêmica internacional nasceu com os objetivos principais de (i) promover a pesquisa e o intercâmbio de conhecimentos no campo do Direito na Ibero-América; (ii) fomentar a formação contínua e o desenvolvimento profissional dos doutores em Ciências Jurídicas da região; (iii) defender os interesses e direitos dos doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América ante autoridades acadêmicas, políticas e judiciais; e (iv) cooperar com outras organizações e instituições nacionais e internacionais que tenham objetivos similares.




    Esta primeira edição do Congresso Internacional do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América homenageou o Professor Doutor Alfonso Jaime Martínez Lazcano, aclamado como o primeiro presidente do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América. Autor de inúmeras obras e conferencista internacional, o homenageado é uma referência acadêmica não só em seu país natal, o México, como em toda a América Latina, especialmente no âmbito do direito processual convencional interamericano. O Professor Alfonso Jaime Martínez Lazcano dedicou grande parte de sua carreira de quase 40 anos de advocacia, pesquisa e docência universitária à promoção e à divulgação dos direitos humanos no México e na América Latina. A homenagem foi efetivada no Congresso pelo Dr. Hugo Carlos Carrasco Soulé Lopez, que falou da vida e da obra do ao Professor Alfonso Jaime Martínez Lazcano.




    A conferência de abertura do evento foi realizada pelo Dr. Pablo Darío Villalba Bernié (Paraguai), reitor da Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción Campus Itapúa, que abordou o impacto do constitucionalismo e convencionalismo nas Ciências Jurídicas. Na sequência, foram realizados dois painéis no Auditório da FMP. Moderado pelo Dr. Fábio Roque Sbardellotto (Brasil), o Painel I contou com as conferências do Dr. Adriano Sant’ana Pedra (Brasil), da Dr.ª Fernanda Nunes Barbosa (Brasil), da Dr.ª Rosa María Díaz López (México) e do Dr. Hugo Carlos Carrasco Soulé López (México). O Painel II foi moderado pelo Dr. Anizio Pires Gavião Filho (Brasil) e teve como conferencistas o Dr. Sérgio Tibiriçá Amaral (Brasil), a Dr.ª Jânia Maria Lopes Saldanha (Brasil), a Dr.ª Raquel Fabiana Lopes Sparemberger (Brasil), o Dr. Alfonso Jaime Martínez Lazcano (México) e o Dr. Abel Augusto Zamorano (Panamá).




    No segundo dia do evento (18 de maio), os quatro painéis foram realizados remotamente via plataforma Zoom Meetings. Moderado pelo Dr. Augusto Tanger Jardim (Brasil), o Painel III teve como conferencistas o Dr. Antonio Gidi (Brasil), o Dr. Juan Ángel Salinas Garza (México), a Dr.ª Paola Jackeline Ontiveros Vázquez (México), o Dr. Felipe Ignacio Paredes Paredes (Chile) e o Dr. Rubén Flores Dapkevicius (Uruguai). Já o Painel IV foi moderado pela Dr.ª Joseane Mariéle Schuck (Brasil) e contou com as conferências do Dr. José de Jesús Becerra Ramírez (México), da Dr.ª Milagros Patricia Campos Maldonado (Peru), da Dr.ª Sara Berenice Orta Flores (México), do Dr. Carlos Ernesto Arcudia Hernández (México) e do Dr. Dasaev Sosa Arellano (México). O Painel V contou com a moderação da Dr.ª Cristina Stringari Pasqual (Brasil) e as conferências da Dr.ª Johanna Fernanda Navas Camargo (Colômbia), da Dr.ª María Macarita Elizondo Gasperín (México), do Dr. Pascal Peña-Pérez (República Dominicana), da Dr.ª Karla Elizabeth Mariscal Ureta (México) e da Dr.ª Blanca Torres Espinosa (México). Por fim, o derradeiro painel (VI) foi moderado pelo Dr. Guilherme Tanger Jardim (Brasil) e teve como conferencistas o Dr. Luis Alberto Petit Guerra (Venezuela), o Dr. Luis Antonio Corona Nakamura (México), o Dr. Antônio Celso Baeta Minhoto (Brasil), o Dr. Luis Gerardo Rodríguez Lozano (México) e o Dr. Luis Andrés Cucarella Galiana (Espanha).




    Durante todo o evento houve intensas e profícuas discussões entre os participantes. Espera-se que o Congresso Internacional do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América consolide-se no cenário internacional como espaço próprio para a promoção de pesquisas científicas e intercâmbio de conhecimentos entre doutores em Ciências Jurídicas ibero-americanos. Esta coletânea reúne parte dos trabalhos apresentados neste pioneiro Congresso. Recuperando essas valiosas contribuições, o Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América e o Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público somam-se no compromisso de difusão do conhecimento e dos benefícios resultantes da pesquisa científica em prol da comunidade ibero-americana.




    Uma excelente leitura a todos!




    Porto Alegre, 30 de junho de 2023.




    Prof. Dr. Pablo Darío Villalba Bernié




    Vice-Presidente do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América




    Reitor da Universidad Católica Nuestra Señora de la Asunción Campus Itapúa.




    Prof. Dr. Handel Martins Dias




    Secretário-Geral do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da FMP.


  




  

    PREFÁCIO




    Me voy a referir a tres temas importantes, el primero la creación del Colegio de Doctores de las Ciencias Jurídicas de Iberoamérica, cuya denominación es inclusiva desde la perspectiva de género por varias razones:




    a) Usa la palabra “Doctores”, en lugar de “Doctores y Doctoras”. El femenino ya está incluido en la forma masculina, por lo que no es necesario listarlos por separado. Esto evita una redundancia innecesaria y refleja el principio lingüístico de que el género masculino incluye al femenino.




    b) Usa el término “Ciencias Jurídicas”, en plural. Esto enfatiza que la ley y el derecho involucran distintas ramas y especialidades, en las que tanto hombres como mujeres juegan un papel fundamental. No se reduce únicamente a “Ciencia Jurídica” dominada por un solo género.




    c) Usa el término “Iberoamérica”, que en su propia naturaleza incluye a todos los países y regiones culturales hispanohablantes.




    d) En general, el nombre designado concentra aspectos sustantivos como las “ciencias jurídicas” y la perspectiva “iberoamericana”, más que en nociones identitarias basadas en género. Este enfoque sustantivo, que favorece lo que unen sobre lo que divide, promueve implícitamente la igualdad de género.




    El nombre ‒más allá de referencias explícitas al género‒ proyecta una imagen de universalidad, pluralidad e integración que reflejan los valores de igualdad e inclusión sobre quienes conformamos el Colegio.




    Segundo, porque ello reviste una gran trascendencia para promover el pensamiento jurídico innovador la creación del Colegio dedicado a investigar y generar conocimiento sobre el derecho en la región puede catalizar nuevos enfoques y propuestas que ayuden a mejorar e interpretar las normas existentes desde una perspectiva acorde a los tiempos actuales; impulsar la cooperación entre académicos: Al reunir a doctores y expertos de diferentes países iberoamericanos, el Colegio puede facilitar el intercambio de ideas, la discusión conjunta de problemáticas comunes y la elaboración de propuestas regionales. Esto fomenta el pensamiento jurídico iberoamericano.




    Así como incidir en la formación de operadores de justicia: Las discusiones, investigaciones y publicaciones generadas por el Colegio buscan permear a través de la docencia a las nuevas generaciones de abogados y funcionarios judiciales, contribuyendo a su formación desde un enfoque regional e innovador; incidir en la agenda pública, al reunir a respetados académicos bajo una misma institución, el Colegio puede ganar visibilidad en los medios e influir en debates de política pública desde una perspectiva jurídica basada en la ciencia y la investigación, e inclusive más allá de lo jurídico, el Colegio busca promover el intercambio, el entendimiento mutuo y el trabajo conjunto entre docentes e investigadores de toda Iberoamérica, fortaleciendo los lazos culturales históricos que nos unen.




    El Colegio plantea incidir de manera muy positiva en la evolución y fortalecimiento del pensamiento jurídico en Iberoamérica.




    Tercero, el publicar las ponencias en el marco del acto constitutivo del Colegio es crucial para difundir los aportes y discusiones que se generaron durante el evento. De esta manera, las ideas y propuestas planteadas por los especialistas llegarán a una audiencia mucho más amplia, promoviendo el debate y el avance del conocimiento en estos temas relevantes para Iberoamérica.




    Entre los beneficios concretos de publicar estas ponencias son:




    a) Visibilizar los retos y desafíos actuales en materia jurídica en la región. Al compartir los análisis de expertos, creamos conciencia sobre las problemáticas y necesidades de mejora.




    b) Contribuir al estado del arte. Al sistematizar los aportes presentados en el congreso, enriquecemos la literatura académica y profesional en temas relevantes.




    c) Promover el intercambio entre doctores y profesionales del derecho. Al hacer públicas estas ponencias, abrimos espacios de debate y discusión que pueden nutrir la práctica jurídica.




    d) Difundir nuevos enfoques y propuestas. Las ideas planteadas por los participantes del Congreso pueden inspirar mejores marcos normativos, interpretaciones legales y políticas públicas en la región.




    e) Contribuir al posicionamiento del Colegio. Al visibilizar los eventos académicos de alto nivel, el Colegio ganará presencia y reputación entre la comunidad jurídica regional.




    El publicar las ponencias del congreso como una obra colectiva y no como memorias, es una manera muy poderosa de extender y multiplicar su impacto, promoviendo el avance de la cultura jurídica y del derecho en Iberoamérica.




    Lo cual se refleja en los temas de gran relevancia para la realidad jurídica iberoamericana actual:




    La autonomía científica del derecho procesal convencional interamericano de los derechos humanos; Democracia, redes sociais e fake news: a qualidade de nossa democracia no ambiente virtual; La implementación del nuevo código de procedimientos civiles y familiares en México (análisis y principales retos); La prohibición de sembrar transgénicos en la península de Yucatán y los derechos de los pueblos indígenas; os direitos fundamentais processuais nas constituições brasileiras; Aristas de la inteligencia artificial en el proceso judicial; Debido proceso de grupos vulnerables acciones afirmativas para su tutela; La justicia transicional en países post-conflicto. Luces y sombras; La democracia participativa a la democracia deliberativa en México; Online dispute resolution (odrs) challenges in privacy law. a comparative analysis Mexico-USA; Discurso constitucional colonial: Desafíos e perspectivas da decolonialidade noconstitucionalismo Latino-Americano; La capacidad de goce versus el estado de interdicción en México; El derecho al territorio y la mujer indígena: un caso de justiciabilidad en la comunidad huasteca “Tocoy”, y o controle interno e a aferição de convencionalidade pelo ministério público no Brasil.




    En general, todos los temas son excelentes aportes porque abordan realidades actuales de la práctica jurídica en Iberoamérica, desde perspectivas interdisciplinarias y con un claro enfoque en derechos humanos y justicia social.




    Finalmente, el Colegio no aspira a convertirse en una casta cerrada que monopolice criterios y participaciones, sino que nace con el espíritu abierto e inclusivo hacia todas las corrientes de pensamiento. Busca servir como espacio donde nos escuchemos mutuamente, independientemente del género u opiniones.




    Anhelamos construir esta institución sobre los valores de pluralidad, intercambio intelectual y respeto por la diversidad. No favorecer una sola perspectiva jurídica o ideológica, sino que esperamos acoger e integrar las múltiples visiones que enriquecen el pensamiento y la práctica del derecho en Iberoamérica.




    Nuestra aspiración es promover la difusión, el debate y el perfeccionamiento del conocimiento jurídico en la región mediante el diálogo abierto entre doctores de diferentes especialidades, experiencias y trasfondos. Pero también mediante el intercambio respetuoso entre personas de todas las identidades de género, orientaciones y posiciones ideológicas.




    Es esta pluralidad incluyente la que enriquecerá realmente nuestras discusiones y aportaciones. Por eso, el Colegio debe construirse sobre una base filosófica que celebre nuestras diferencias y, al mismo tiempo, busque reconocernos en nuestra común humanidad y propósito de justicia para todos.




    Les escribo motivado por la noble causa de fortalecer la cultura jurídica basada en los derechos humanos en nuestra región.




    La creación de este Colegio de Doctores en Ciencias Jurídicas de Iberoamericana reviste una enorme importancia y me llena de emoción. Será un espacio único para promover el pensamiento crítico, el intercambio de saberes y la cooperación regional en materia jurídica.




    Nuestra labor apunta a contribuir, transformar positivamente la realidad social y fortalecer nuestros sistemas democráticos. Formando a las nuevas generaciones sobre la base de valores como la dignidad humana, la justicia y el Estado social y democrático de derecho.




    Estoy plenamente comprometido con esta noble causa y ansioso por comenzar a trabajar junto a las y los integrantes, y a quienes se agreguen en el camino. Creo firmemente que, unidos en esta iniciativa, podemos lograr un impacto mucho más profundo y duradero, capaz de trascender más allá de nuestros países.




    Por todo eso, me sumo con entusiasmo al Colegio y les pido me permitan aportar desde el lugar que me corresponda, ya sea impartiendo docencia, participando en publicaciones o contribuyendo de cualquier otra forma apropiada.




    Agradezco y reconozco profundamente el gran trabajo y capacidad de convocatoria de mi colega y amigo el Dr. Dias, Handel Martins, impulsor fundamental de este esfuerzo que hoy hace realidad la organización del Congreso y la creación formal del nuestro Colegio, fruto también del apoyo del Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público.




    La visión, dedicación y liderazgo del Dr. Dias han sido clave para que podamos reunir a tantos destacados juristas y académicos de Iberoamérica, compartiendo investigaciones y debate en pro de fortalecer la cultura jurídica basada en derechos humanos que buscamos impulsar. Sin su empeño y tesón, el Congreso y Colegio probablemente no existirían hoy.




    Por ello, y en nombre propio y estoy seguro de que también de todos los participantes, quiero expresar mi profunda gratitud y reconocimiento al Dr. Dias. Ha logrado llevar a cabo una tarea mayúscula, reuniendo voluntades, recursos e instituciones para concretar este proyecto que aspiramos pueda perdurar y crecer en el tiempo.




    Muchas gracias, querido colega y amigo, por ponernos a todos en posibilidad de avanzar juntos hacia la noble causa que nos convoca. Tienes todo nuestro afecto, admiración y respeto por haber hecho realidad este sueño de fortalecer el pensamiento jurídico con enfoque en derechos humanos en nuestra región. Esperando haber transmitido honestamente la importancia y emoción que me genera formar parte de esta iniciativa, los saludo muy respetuosamente.




    Prof. Dr. Alfonso Jaime Martínez Lazcano




    Presidente do Colégio de Doutores em Ciências Jurídicas da Ibero-América


  




  

    AUTONOMÍA CIENTÍFICA DEL DERECHO PROCESAL CONVENCIONAL INTERAMERICANO DE LOS DERECHOS HUMANOS




    
ALFONSO JAIME MARTÍNEZ LAZCANO1





    1 INTRODUCCIÓN




    El derecho procesal convencional interamericano de los derechos humanos (DPCIDH) constituye el marco jurídico esencial para garantizar su protección efectiva. Su capacidad para desarrollar un cuerpo conceptual y metodológico propio, con autonomía científica respecto a otras áreas del derecho, es fundamental para su consolidación como disciplina y su relación con campos afines.




    Sin embargo, la autonomía del DPCIDH ha generado controversias en la doctrina. Mientras algunos destacan su especificidad, basada en autores y metas propias, otros enfatizan sus vínculos con el derecho constitucional y el derecho internacional, impidiendo su diferenciación absoluta.




    En este contexto, la inclusión del DPCIDH como disciplina académica específica en las universidades a nivel licenciatura puede ser una medida positiva para fomentar la protección de los derechos humanos y contribuir al desarrollo de esta importante área del derecho, permitiría a las/los estudiantes de derecho, defensores de derechos humanos y demás profesiones afines, adquirir un conocimiento teórico y práctico sólido sobre este ámbito jurídico, así como formar profesionales especializados en la protección de los derechos humanos.




    El aspecto práctico incide en el acceso a la justicia, que es un derecho fundamental que guarda gran importancia no sólo por ser un derecho humano en sí mismo, sino también porque es a través de él que se garantiza el respeto- o en su caso, reparación- de todos los demás (Ibáñez, 2015, p. 7).




    Las cuestiones referentes a los derechos humanos del hombre necesitan, por ende, con un sistema o con otro, ser judiciales-o justiciables-, es decir, poder ingresar a conocimiento y decisión de la jurisdicción (constitucional, dada la materia) para que ésta resuelva la pretensión a que el justiciable ha dado acceso mediante el ejercicio de su derecho a la jurisdicción que, no obstante, su carácter instrumental, es uno de los derechos primordiales de la persona humana (Bidart Campos, 1993, p. 59).




    En el plano fáctico, Latinoamérica enfrenta serios desafíos en materia de derechos humanos, y los siguientes fenómenos están profundamente arraigados en la región:




    • La desigualdad social y económica es extremadamente elevada, con amplios sectores viviendo en la pobreza.




    • La corrupción es un problema endémico que limita seriamente el desarrollo de políticas públicas efectivas.




    • La inseguridad y la violencia, alimentadas por el crimen organizado y los débiles estados de derecho, afectan profundamente la vida cotidiana.




    • La impunidad ante graves violaciones de derechos humanos, especialmente en el pasado, fomenta la repetición de patrones de abuso.




    • La discriminación estructural contra grupos vulnerables como indígenas, afrodescendientes, mujeres y LGBTI persiste a pesar de las normas progresivas.




    • Estos fenómenos, arraigados históricamente en las sociedades latinoamericanas, representan un serio desafío para la efectiva protección de derechos humanos en la región.




    • Estos fenómenos generan la necesidad, entre otras estrategias de políticas públicas, el abordar de forma autónoma el DPCIDH, porque incide esencialmente en fomentar desde la academia la cultura de los derechos humanos, para contar con herramientas necesarias para superar concepciones dogmáticas anquilosadas, preocupadas y ocupadas básicamente, en privilegiar el formalismo y subordinar la parte sustantiva. Así se busca evolucionar la protección del ser humano en lo individual y lo colectivo, con la idea de preparar a los operadores jurídicos, defensores de derechos humanos y demás profesiones afines en las tareas fundamentales de promover, respetar, proteger y garantizar los derechos humanos.




    • La forma en que se enseña el derecho actualmente limita seriamente la difusión de una cultura robusta de derechos humanos.




    • Los programas y contenidos de la mayoría de las facultades de derecho se mantienen anquilosados, con énfasis excesivo en el formalismo y la dogmatización.




    • Se desperdicia la oportunidad de enfatizar enfoques garantistas, encuadrados en estándares internacionales e interpretados de forma evolutiva.




    • Gran parte de los textos y materiales siguen enfocados en visiones positivistas y estatocéntricas2 del derecho, dejando poco espacio a perspectivas críticas y centradas en las personas.




    • Falta incluir abordajes interdisciplinarios y contextuales que permitan comprender mejor los desafíos complejos de la realización efectiva de derechos humanos.




    • La mayoría de los profesores carecen de formación en derecho convencional y estándares internacionales, por lo que no pueden transmitir esos conocimientos a los estudiantes.




    La labor en la academia debe estar guiada por la urgencia de generar un cambio real, a través de la formación de nuevas generaciones de juristas y defensores de derechos humanos comprometidos con lograr la vigencia plena de los derechos fundamentales en Latinoamérica.




    2 DERECHO CONVENCIONAL




    Es factible definir a éste como el sistema de normas, reglas y principios creados mediante pactos o tratados internacionales en el que se establecen directrices e instituciones comunes entre diversos Estados.




    El derecho convencional puede entenderse como el conjunto de normas codificadas, creadas por los Estados, como consecuencia de la existencia de un consenso, consentimiento y voluntarismo de los Estados, que materializa la soberanía de estos (Romero-Pérez, 2015, p. 10).




    La expresión “derecho convencional” cobija, en principio, las distintas clases de acuerdos, convenios y tratados que pueden celebrar los sujetos de derecho internacional (Romero-Pérez, 2015, p. 2).




    Este campo de estudio es difícil de delimitar debido a la gran evolución que ha tenido, dinamismo y rapidez con el que se está desarrollando, especialmente porque el hombre ahora también es sujeto de derecho internacional.3




    El término “convenio” se utiliza como término genérico para referirse a todos los acuerdos internacionales en el artículo 38.1) del Estatuto de la Corte Internacional de Justicia, ya sean generales o particulares, siendo una fuente de derecho junto con las normas consuetudinarias internacionales y los principios generales del derecho internacional, así como las decisiones judiciales y las doctrinas de los publicistas más cualificados. Este uso genérico del término abarca todos los acuerdos internacionales, de forma similar al término genérico “tratado”. Además, la jurisprudencia se suele denominar “derecho convencional” para distinguirla de otras fuentes del derecho internacional, como el derecho consuetudinario o los principios generales del derecho internacional. Por lo tanto, el término “convenio” es sinónimo del término “tratado” como términos genéricos (OMPI, [s.d].).




    El derecho convencional, al igual que toda área jurídica se divide en derecho sustantivo convencional y derecho procesal convencional, ambas en el campo de los derechos humanos.




    El derecho sustantivo convencional interamericano y los derechos humanos o fundamentales constitucionales conforman el llamado bloque de constitucionalidad.




    En el ámbito regional americano la interrelación entre derecho constitucional y derecho internacional de los derechos fundamentales o humanos adquiere una dimensión especial y más estrecha, constituyendo una verdadera fusión y un único sistema de derechos, los cuales se alimentan de la fuente interna constitucional y de las fuentes del derecho internacional, incorporándose esta última generalmente como parte del bloque constitucional de derechos (Alcalá, 2012, p. 150).




    Es factible en el campo de los derechos humanos dividir al derecho convencional secundario como un conjunto normativo paralelo al derecho convencional primario compuesto por los tratados mismos ilumina adecuadamente esta idea. Permítame comentar:




    El concepto de derecho convencional secundario proviene en efecto del derecho comunitario europeo, que distingue claramente entre el derecho primario (tratados) y secundario (actos normativos de los órganos de la Unión Europea).




    En el Sistema Interamericano de Derechos Humanos (SIDH) es factible distinguir entre el derecho convencional primario (la Convención Americana de Derechos Humanos-Convención ADH y otros tratados) y el secundario (estatutos, reglamentos y demás normas de la Corte Interamericana de Derechos Humanos-Corte IDH y la Comisión Interamericana de Derechos Humanos-Comisión IDH- en su rol interpretativo) (Martis, 2014, p. 917).




    3 ELEMENTOS BÁSICOS PARA QUE UNA DISCIPLINA JURÍDICA TENGA AUTONOMÍA CIENTÍFICA




    El DPCIDH cuenta con todos los elementos básicos para ser una rama jurídica con autonomía científica que en términos generales deviene del derecho convencional: integrado por el derecho comunitario,4 el derecho de la integración económica5 y de los derechos humanos,6 este último en su aspecto sustantivo y procesal, que se subdivide a su vez en el sistema universal y los sistemas regionales, africano, europeo e Interamericano.




    Esquema 1. Derecho convencional
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    Fuente: elaboración propia.




    A continuación, se describe los elementos básicos del DPCIDH para ser considerada una disciplina autónoma:




    Esquema 2. Elementos básicos para que una disciplina jurídica cuente con autonomía científica




    

      [image: ]

    




    Fuente: elaboración propia.




    Objeto propio de estudio: Es un término jurídico que se refiere al ámbito específico de asuntos o materias que correspondan propiamente a una rama particular del derecho, en este punto, la disciplina debe centrarse en una esfera específica del derecho con problemas jurídicos propios y diferenciados.




    Para lograr su construcción del objeto de estudio se requiere llevar a cabo una serie de pasos. En primer lugar, es necesario delimitarlo. En segundo lugar, se debe elaborar de manera conceptual. En tercer lugar, se debe llevar a cabo la elaboración empírica. Finalmente, se debe construir la interpretación del objeto que se plasmará en papel (Barriga; Henríquez, 2003, p. 80).




    Objeto de estudio del derecho convencional incide en:




    • Son los tratados internacionales de derechos humanos y su evolución progresiva. Estos tratados crean normas convenidas gradualmente por consenso de los Estados, avanzando poco a poco a través de interpretaciones autorizadas y reservas.




    • La relación entre estos tratados y el derecho constitucional nacional. Esto incluye cómo son incorporados e implementados dentro del ordenamiento jurídico doméstico, y cómo interactúan con las constituciones y leyes nacionales existentes.




    • La jurisprudencia de los tribunales internacionales y nacionales en relación con estos tratados. El enfoque caso a caso y progresivo de esta jurisprudencia revela el carácter procesal e incremental del DPCIDH.




    • El papel del consentimiento del Estado y la naturaleza voluntaria de los tratados. Esto subraya que el derecho convencional se basa en el acuerdo, no en reglas impuestas por una autoridad “supranacional”.




    • El principio pro homine, garantía de no repetición, efecto útil, control de convencionalidad y otros criterios utilizados por los tribunales para resolver posibles conflictos entre normas convencionales y constitucionales.




    • Las normas, principios y directrices que México ha suscrito en tratados internacionales, y que han sido aprobados por el senado, forman parte del derecho positivo del país. Al ser aceptadas, dejan de ser normas supranacionales o extranjeras y se convierten en normas internas de fuente convencional, las cuales tienen aplicación directa.




    • Los tratados internacionales de derechos humanos no establecen obligaciones recíprocas entre las partes, ya que en realidad no las hay. En cambio, su propósito común es otorgar derechos y libertades a las personas dentro de la jurisdicción de cada Estado parte y, como resultado de su compromiso, establecer nuevos parámetros de protección. Estos tratados también otorgan competencia a órganos imparciales y especializados encargados de supervisar, monitorear y vigilar su cumplimiento, y dichos órganos están integrados por personal seleccionado por los mismos Estados parte y facultados para exigir el cumplimiento de las obligaciones convencionales (Lazcano; Soule, 2017).




    Marcos conceptuales definidos: Son esquemas mentales que organizar y estructurar el entendimiento de un campo de conocimiento específico. Proveen conceptos clave, principios fundamentales y paradigmas para examinar una materia en forma coherente.




    El marco conceptual del derecho convencional constituye contar con conceptos, categorías, normas (Gracía Martínez, 2015, p. 39) y terminología jurídica especializada:




    1. Un marco basado en la naturaleza convencional e incremental de las normas derivadas de tratados internacionales, particularmente de los derechos humanos. Este enfoque enfatiza factores como:




    • La primacía del consentimiento estatal y voluntarismo7




    • La interpretación progresiva a través de la jurisprudencia




    • Los estándares mínimos y desarrollo gradual de normas




    • La falta de jerarquía preestablecida entre tratados y constituciones




    2. Un marco basado en el papel de los principios aplicados por tribunales para resolver conflictos normativos entre lo convencional y constitucional. Tal como el principio pro homine y efecto útil, que sustentan el control de convencionalidad, enfoque que se centra en:




    • Herramientas casuísticas para armonizar normas provenientes de fuentes distintas




    • Limitar los efectos absolutos de la constitución y los tratados




    • Equilibrar estándares internacionales con libertades nacionales




    Ambos marcos, aunque diferentes, convergen en que rechazan concebir este derecho en términos de una jerarquía estricta. Recalcan en cambio su carácter procesal e incremental, basado en la síntesis dinámica y la aplicación matizada caso por caso.




    Metodología específica: Se refiere al conjunto particular de estrategias, enfoques, postulados, premisas (Gracía Martínez, 2015, p. 15), y procedimientos utilizados en la investigación y análisis de un tema determinado.




    El derecho DPCIDH dispone de métodos de trabajo e investigación diferenciados.




    • Análisis casuístico: El estudio de casos concretos, decisiones judiciales y disputas reales que ilustran la interacción dinámica entre normas convencionales y constitucionales. Esto permite comprender el derecho procesal convencional en acción.




    • Énfasis en la evolución normativa: Estudiar cómo las normas y estándares derivados de tratados se han desarrollado gradualmente a través de la jurisprudencia, se han especificado e interpretado progresivamente. Esto revela su carácter incremental y convencional.




    • Identificación de principios armónicos: Detectar principios y criterios utilizados por jueces y tribunales para resolver conflictos normativos, tales como el principio pro homine. Esto ilumina las herramientas del derecho procesal convencional.




    • Análisis contextual: Examinar cada caso dentro de su contexto específico, considerando factores históricos, sociales, económicos y jurídicos relevantes. Esto ayuda a evitar interpretaciones mecanicistas y dogmáticas.




    • Énfasis en interpretaciones matizadas e informadas: Basar las interpretaciones jurídicas tanto en la letra como en el espíritu de las normas convencionales, iluminado por otros campos como las ciencias sociales.




    • Aplicación del principio de garantías de no repetición: Exige que los Estados adopten medidas para prevenir violaciones a los derechos humanos ya sucedidas. Esto ayuda a armonizar normas convencionales con el derecho interno de una manera productiva.




    • Asegurar el efecto útil: Los tribunales buscan interpretaciones que den pleno efecto a las obligaciones derivadas de los tratados, no permitiendo limitaciones u obstáculos indebidos por el derecho doméstico. Esto asegura que el derecho convencional no quede vacío de contenido.




    Corpus normativo autónomo: Consiste en un cuerpo de normas jurídicas propias y diferenciadas que se ocupan de regular las cuestiones específicas de esa disciplina.




    El derecho convencional está conformado por:




    • Los propios tratados internacionales de derechos humanos que son la base primaria. Estos establecen normas que gradualmente han alcanzado un amplio consenso entre los Estados parte.




    • Los protocolos adicionales y enmiendas a estos tratados, a medida que avanzan e incorporan nuevos estándares consensuados.




    • Las declaraciones y reservas de los Estados parte, que ayudan a delimitar el alcance exacto de las normas convencionales y expresan su consentimiento específico.




    • La jurisprudencia de tribunales internacionales y nacionales, que evolutiva e incrementalmente interpreta los tratados y desarrolla nuevas normas basadas en ellos.




    • Los principios armónicos generales alineados con los objetivos de los tratados, como pro homine. Si bien no normativos en sí mismos, ayudan a integrar el corpus convergiendo las diversas fuentes normativas.




    • Las observaciones y recomendaciones de los órganos de tratados de derechos humanos, las cuales interpretan progresivamente las disposiciones de los tratados y guían a los Estados en su implementación efectiva.




    • Los dictámenes de los relatores especiales y grupos de trabajo temáticos del Consejo de Derechos Humanos de la ONU, que aportan estándares e interpretaciones autorizadas que influyen en la jurisprudencia tanto internacional como nacional.8




    Este cuerpo normativo en Latinoamérica ha llevado a desarrollar la figura central… el “control de convencionalidad”, que representa el núcleo doctrinal del Ius Constitutionale Commune, introducida por la Corte IDH en el caso Almonacid Arellano vs. Chile…que exige a los tribunales nacionales aplicar la Convención ADH de acuerdo con la interpretación que la Corte IDH haya establecido (Cubides Cárdenas; Triana; Martinez Lazcano, 2015, p. 75).




    Organización institucional: Versa sobre la existencia de asociaciones profesionales, revistas científicas, departamentos universitarios y centros de investigación propios.




    La principal organización institucional en el ámbito interamericano es la OEA y sus órganos conexos:




    • La Comisión IDH, que recibe peticiones e informes de violaciones a los derechos humanos y realiza visitas in loco para investigarlas.




    • La Corte IDH, con jurisdicción contenciosa y consultiva sobre la aplicación e interpretación de la Convención ADH y otros tratados.




    Estos órganos juegan un papel crucial en desarrollar el derecho procesal convencional interamericano, a través de:




    Sus interpretaciones progresivas de los tratados, especialmente la Convención ADH.




    Su jurisprudencia vinculante que orienta la implementación de estándares en el derecho doméstico de los Estados parte.




    Sus recomendaciones que impulsan reformas legales y prácticas encaminadas a garantizar el derecho y la justicia convencionales.




    Otros actores relevantes incluyen los grupos de trabajo y los relatores temáticos e informes por país emitidos de la Comisión IDH sobre las medidas requeridas para corregir deficiencias legales y prácticas identificadas, así como advierten sobre problemas sistémicos que pueden representar violaciones masivas de derechos humanos, alentando soluciones comprehensivas alineadas con los tratados.




    La Asamblea General de la OEA, que adoptan resoluciones que también guían el desarrollo normativo progresivo del derecho interamericano.




    En conjunto, estas instituciones conforman el SIDH, vehículo institucional para la construcción y aplicación del derecho procesal convencional interamericano.




    Profesionales especializados: Es la existencia de expertos, estudiosos y profesionales que se dedican en exclusiva a esa disciplina.




    Los principales profesionales especializados del SIDH son:




    • Los jueces y relatores de la Comisión IDH y la Corte IDH: Abogados expertos en derechos humanos, con experiencia en casos litigados y en investigar violaciones. Su labor jurisprudencial y recomendaciones guía el desarrollo del derecho procesal convencional en la región.




    • Los comisionados de la Comisión IDH: Abogados e investigadores sociales con amplio conocimiento de los tratados interamericanos y sus estándares, los que realizan informes por país y sobre cuestiones temáticos que orientan a los Estados miembros.




    • Los expertos independientes: Académicos y consultores que colaboran con la Comisión IDH y la Corte IDH, especializados en áreas como: penal, migratorio, derechos de pueblos indígenas, etc. Contribuyen con su experiencia técnica para fortalecer las instituciones.




    • Los representantes del Sistema ONU: Expertos de organismos como la OACNUDH,9 ACNUDH10 y de los órganos de tratados que aportan orientación técnica basada en jurisprudencia universal relevante.




    • Los litigantes de casos: Abogados con expertis en derecho internacional que representan casos contenciosos ante los órganos del sistema, lo que ayuda a evolucionar la jurisprudencia.




    • Un nuevo sujeto procesal para garantizar el acceso a la justicia de las víctimas de violaciones de derechos humanos, que es el defensor interamericano, creado por la Corte IDH, que tiene como objetivo garantizar el acceso a la justicia de las presuntas víctimas de violaciones.




    Entre estos profesionales, podemos identificar los más especializados capaces de guiar y promover la aplicación efectiva del derecho procesal convencional en la región, según los estándares vinculantes de la Convención ADH y otras fuentes del derecho interamericano.11




    Contribución a la solución de problemas jurídicos: La disciplina debe tener la capacidad de abordar y contribuir a la solución de problemas jurídicos relevantes. Debe ser capaz de ofrecer perspectivas, análisis y propuestas que sean útiles para la comprensión y mejora del sistema jurídico, la protección de derechos y la resolución de conflictos.




    El derecho convencional, representado por los convenios internacionales y tratados, puede realizar diversas contribuciones a la solución de problemas jurídicos a nivel internacional. Estas contribuciones pueden incluir:




    • Establecimiento de normas y estándares internacionales: Los convenios internacionales y tratados suelen establecer normas y estándares que regulan las relaciones entre los Estados y otros actores internacionales. Estas normas abordan una amplia gama de temas, como los derechos humanos, el derecho humanitario, el derecho del medio ambiente, el comercio internacional, entre otros. Al establecer reglas y principios comunes, el derecho convencional proporciona una base jurídica sólida para la solución de problemas en estas áreas.




    • Protección de derechos y promoción de valores: Los convenios internacionales pueden desempeñar un papel fundamental en la protección y promoción de derechos humanos y valores fundamentales a nivel internacional. Estos tratados fundaron estándares mínimos de protección y garantías para los individuos, así como para grupos vulnerables y minoritarios. Se proporcione un marco legal que permita abordar y resolver problemas relacionados con la violación de derechos humanos, la discriminación, el trato de personas, el terrorismo y otros desafíos transnacionales.




    • Resolución de disputas y conflictos: El derecho convencional puede incluir mecanismos de solución de controversias que permitan a los Estados resolver disputas y conflictos de manera pacífica. Estos mecanismos pueden incluir la negociación, la mediación, el arbitraje y el recurso a tribunales internacionales, como la Corte Internacional de Justicia o los tribunales internacionales especializados. Estos mecanismos ofrecen vías legales y estructuradas para abordar y resolver problemas jurídicos entre los Estados y fomentar la estabilidad y la paz internacionales.




    • Coordinación y cooperación internacional: El derecho convencional también facilita la coordinación y cooperación entre los Estados en áreas de interés común. Los tratados pueden establecer mecanismos de intercambio de información, colaboración en investigaciones, asistencia mutua en el ámbito judicial, entre otros. Esto permite a los Estados trabajar juntos para abordar problemas jurídicos transnacionales, como el crimen organizado, el lavado de dinero, el tráfico de drogas o la protección del medio ambiente.




    • Influencia en la legislación nacional: Los convenios internacionales pueden tener un impacto en la legislación nacional de los Estados parte. Al ratificar o adoptar un convenio, los Estados asumen la responsabilidad de implementar sus disposiciones en el ámbito interno. Esto puede necesitar la adopción de leyes y políticas nacionales coherentes con las obligaciones internacionales asumidas. De esta manera, el DPCIDH puede influir en la solución de problemas jurídicos a nivel nacional, promoviendo la armonización y la protección de derechos a nivel local.




    Producción de conocimiento original: La disciplina debe generar conocimiento original y contribuir al avance del campo jurídico. Esto implica la realización de investigaciones, la publicación de trabajos científicos en revistas especializadas, la participación en congresos12 y conferencias para difundir y discutir los hallazgos.




    La producción de conocimiento original en el DPCIDH se refiere a la generación de nuevos conocimientos, investigaciones y desarrollos teóricos dentro del ámbito del derecho convencional, el cual se centra en el estudio y análisis de los convenios internacionales y tratados que regulan las relaciones entre los Estados y otros actores internacionales.




    La producción de conocimiento original en el DPCIDH implica varios aspectos:




    • El análisis crítico de los convenios internacionales: Implica la revisión y el estudio crítico de los convenios internacionales existentes para identificar sus alcances, limitaciones y eficacia en la regulación de las relaciones entre los Estados y las poblaciones que están dentro de la jurisdicción que les corresponde. Esto puede incluir el análisis de la redacción de los convenios, la interpretación de sus disposiciones, el estudio de la jurisprudencia internacional relacionada y la evaluación de su aplicabilidad en contextos específicos.




    • Investigación sobre la evolución y desarrollo de los convenios internacionales: La producción de conocimiento original en el DPCIDH también involucra investigaciones sobre la evolución histórica de los convenios internacionales, los procesos de negociación y adopción de tratados, así como su impacto en la comunidad internacional. Esto puede incluir el estudio de las diferentes etapas de desarrollo de un tratado, los debates en las organizaciones internacionales y la evolución de los principios y normas jurídicas aplicables.




    • Identificación de lagunas y áreas de mejora: La producción de conocimiento original en el DPCIDH implica la identificación de lagunas y áreas en las que los convenios internacionales pueden ser mejorados. Esto puede incluir el análisis de los problemas prácticos que surgen en la implementación de los tratados, las deficiencias en la protección de los derechos humanos o las necesidades emergentes que no están adecuadamente abordadas por los convenios existentes.




    • Propuestas y recomendaciones para fortalecer el derecho convencional: La producción de conocimiento original en el DPCIDH implica la formulación de propuestas y recomendaciones para fortalecer y mejorar el sistema de convenios internacionales. Esto puede incluir la identificación de áreas en las que se requieren nuevos tratados, la propuesta de enmiendas a los convenios existentes o la sugerencia de mecanismos de implementación más efectivos.




    Es importante destacar que la producción de conocimiento original en el derecho convencional se realiza a través de la investigación académica, la publicación de libros, artículos en revistas especializadas, la participación en conferencias y simposios, y el intercambio de ideas con otros investigadores y profesionales del derecho. Esto contribuye al avance y desarrollo del campo jurídico y a la mejora de la regulación de las relaciones internacionales a través de los convenios y tratados.




    Baste ingresar a un buscador de información científica y escribir derecho convencional o Corte IDH o sistema interamericano, para ver la cantidad de artículos, libros e investigaciones que versan sobre este tema.




    4 PROGRAMA UNIVERSITARIO DEL DPCIDH A NIVEL LICENCIATURA




    El programa universitario del DPCIDH podría incluir una variedad de temas y asignaturas que aborden los diferentes aspectos del derecho procesal convencional de los derechos humanos, tales como:




    1. Introducción al derecho procesal convencional de los derechos humanos: esta asignatura podría incluir una introducción al DPCIDH, su naturaleza, objeto de estudio, relación con otros campos del derecho y su relevancia en la protección de los derechos humanos.




    2. Fuentes del derecho procesal convencional de los derechos humanos: en este tema se podrían abordar las fuentes del DPCIDH, tales como los tratados internacionales de derechos humanos, la jurisprudencia de los tribunales y órganos internacionales, y las normas y principios generales del derecho internacional.




    3. Garantías procesales y derechos humanos: esta asignatura puede versar sobre el estudio de las garantías procesales en el ámbito del DPCIDH, tales como el derecho a un juicio justo, el derecho a la defensa y a un abogado, el derecho a la tutela judicial efectiva, la imparcialidad judicial, el derecho al debido proceso, entre otros.




    4. Procedimientos en el ámbito del DPCIDH: en esta asignatura se podrían abordar los diferentes procedimientos disponibles para la protección de los derechos humanos en el ámbito del DPCIDH. Esto incluye el estudio de los procedimientos de petición y denuncia ante los órganos internacionales de derechos humanos, los procedimientos de supervisión y seguimiento de las obligaciones internacionales en materia de derechos humanos, así como los recursos de protección internos y la relación entre los procedimientos nacionales e internacionales de protección de los derechos humanos.




    5. La relación entre el DPCIDH y el derecho interno: esta asignatura podría plantearse en el estudio de la relación entre el DPCIDH y el derecho interno, incluyendo el estudio de la incorporación de los tratados internacionales de derechos humanos al derecho interno, la interpretación y aplicación de las normas internacionales de derechos humanos por los tribunales internos, y la relación entre el DPCIDH y el derecho procesal constitucional.




    6. Derechos humanos y procesos de transición: esta asignatura podría abordar la política transición y la protección de los derechos humanos en diversos contextos, incluyendo el estudio de los procesos de verdad, justicia y reparación, y la protección de los derechos humanos en contextos de conflicto armado o violencia política.




    Estos son solo algunos ejemplos de los temas que podrían formar parte del programa universitario del DPCIDH. Es importante destacar que este programa debería ser diseñado de manera que permita a las/los estudiantes adquirir un conocimiento sólido y actualizado sobre este ámbito jurídico, y prepararlos para enfrentar los desafíos que plantea la protección efectiva de los derechos humanos en el mundo actual.




    5 CONCLUSIONES




    Abordar de forma autónoma el DPCIDH ayuda a fomentar una cultura robusta de derechos humanos, desde las siguientes perspectivas:




    • El enfoque jurídico convencional requiere una mirada genuinamente garantista y evolutiva, centrada en la protección de las personas más que en un formalismo rígido.




    • Esto implica superar enfoques dogmáticos excesivamente preocupados por la forma en detrimento del fondo, dejando de lado la parte sustantiva.




    • Al enfocarnos en la implementación efectiva de estándares internacionales, debemos dar prioridad a los objetivos de avanzar en la protección a nivel individual y colectivo.




    • La academia cumple un rol indispensable para formar a los nuevos profesionales del derecho en estas perspectivas garantistas, humanizadoras e innovadoras.




    • Solo si operadores jurídicos, defensores de derechos humanos y profesiones afines desarrollan estas herramientas conceptuales, se podrá cumplir plenamente la tarea fundamental de promover, respetar, proteger y garantizar los derechos fundamentales.




    • El enfoque autónomo del DPCIDH ayuda a fomentar la necesaria cultura de derechos humanos, superando miradas formalistas y favoreciendo el desarrollo de herramientas innovadoras desde la academia.




    • La importancia del DPCIDH rebasa con creces el valor teórico, el abordaje autónomo incide positivamente tanto en la teoría como en la práctica de protección de derechos humanos.




    • Solo al comprender cabalmente el potencial impacto concreto que este enfoque puede tener en la labor cotidiana de operadores jurídicos, autoridades y defensores, es factible valorar plenamente las ventajas de dotarlo de autonomía científica.




    • Los abogados y defensores de derechos humanos son algunos de los profesionales que pueden beneficiarse del estudio del DPCIDH, y con ello, también las víctimas. Al presentar casos contenciosos ante los órganos del SIDH, pero exigir el cumplimiento directo en las instituciones nacionales por medio del control difuso de convencionalidad, y promover la aplicación efectiva en la región, de acuerdo con los estándares vinculantes de la Convención ADH y otras fuentes del derecho interamericano.




    • Por lo tanto, un estudio autónomo del DPCIDH podría proporcionar una herramienta valiosa para comprender y difundir mejor las normas y estándares de derechos humanos establecidos en los tratados internacionales. Esto permitiría a los abogados y defensores de derechos humanos estar mejor preparados para proteger los derechos de las víctimas y promover una mayor justicia en la región.




    • El programa universitario del DPCIDH a nivel licenciatura que se propone, es importante mejorarlo mediante el debate académico con aspiraciones prácticas, el presentado representa un punto de partida.




    • En resumen, el DPCIDH contribuye a la solución de problemas jurídicos necesarias normas, protección de derechos, mecanismos de resolución de disputas, coordinación internacional e influencia en la legislación nacional. Estas contribuciones abordan desafíos globales y promueven la paz, la estabilidad y la justicia.
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        2 Una perspectiva estatocéntrica concibe el derecho fundamentalmente como un instrumento que permite la organización y regulación de la vida social por parte del Estado, sin considerar adecuadamente la necesidad de proteger a individuos y minorías frente a posibles abusos de poder estatal.


      




      

        3 Hay diversas etapas del desarrollo del derecho internacional público, una de éstas se refiere a los Estados y las incipientes organizaciones internacionales, como sujetos de este derecho, se puede decir el derecho clásico, sin embargo, después de la Segunda Guerra Mundial hay una mutación, integrándose a este campo al ser humano.


      




      

        4 El derecho comunitario, también conocido como derecho de la Unión Europea, es un conjunto de normas y principios jurídicos que regulan las relaciones entre los Estados miembros de la Unión Europea.


      




      

        5 El derecho de la integración económica es una rama del derecho internacional que se enfoca en la regulación de las relaciones económicas entre los Estados y en la creación de mercados regionales o internacionales.


      




      

        6 En este campo se incluye al derecho humanitario: El derecho humanitario, también conocido como derecho de la guerra o derecho de los conflictos armados, es un conjunto de normas y principios que buscan proteger a las personas que no participan en las hostilidades y a quienes han dejado de hacerlo, así como restringir los métodos y medios de guerra. Es un cuerpo jurídico que se aplica en situaciones de conflicto armado, ya sea internacional o no internacional.


      




      

        7 De este aspecto deviene el concepto derecho convencional, que a su vez surge del consentimiento de los Estados de formar parte del sistema regional de protección de derechos humanos.


      




      

        8 Estas dos últimas fuentes complementan la jurisprudencia de los tribunales como medios para desarrollar un derecho convencional que evoluciona constantemente, pero de manera coherente, orientado por expertos independientes.


      




      

        9 La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, es una secretaría de la ONU con funciones de apoyo y asesoría técnica. Ayuda a los Estados y a las instituciones interamericanas en la implementación efectiva de los tratados internacionales de derechos humanos.


      




      

        10 Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, es la máxima autoridad de la OACNUDH, es decir, desempeña el rol de Alto Comisionado. En la actualidad, el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos es el sr. Volker Türk, de Austria, quien funge como figura pública, portavoz y representante de la OACNUDH.


      




      

        11 Sobre el tema véase: Castro Escate, 2021.


      




      

        12 Se han desarrollado ya 4 Congresos internacionales de derecho convencional: ANUIES. Concluye con éxito el Congreso Internacional de Derecho Convencional organizado por la UNACH (https://tinyurl.com/39vjnbf7) y UNACH. 4o. Congreso Internacional de Derecho Convencional 1a Jornada, (https://tinyurl.com/jmuepe3n).


      


    


  




  

    DEMOCRACIA, REDES SOCIAIS E FAKE NEWS: A QUALIDADE DE NOSSA DEMOCRACIA NO AMBIENTE VIRTUAL




    
ANTONIO CELSO BAETA MINHOTO13





    1 INTRODUÇÃO




    O universo digital ou virtual é hoje uma realidade incontornável em nossa sociedade. Não se concebe mais possamos de algum modo abrir mão ou, ainda menos, regredir neste campo. Diz-se haver uma grande expansão da própria ideia de democracia no ambiente virtual, afinal, se a democracia se torna mais e mais robusta quanto mais forem as vozes nela incluídas, possibilitar essa manifestação em larga escala deve ou deveria ser um ganho neste sentido.




    A realidade, contudo, parece colocar em xeque essa certeza. Se nos voltamos de modo especial para as redes sociais, vemos muitas manifestações, contudo, há relevância? Falar e escrever, ou postar imagens, filmes e “memes”, pode ser expressão de grande liberdade, contudo, não necessariamente significa grande participação. A busca por seguidores, curtidas, compartilhamentos ou comentários pode ser enganosa também, afinal, aferir essa repercussão e também seus efeitos – permanentes ou passageiros – parece ser tarefa igualmente tormentosa.




    De todo modo, no modelo tradicional de comunicação, haviam veículos que podemos qualificar de oficiais ou ao menos formalizados de disseminação das notícias e mesmo das opiniões. Esses veículos gozavam de alguma confiabilidade e boa-fé por parte das pessoas em geral. Num ambiente virtual, contudo, em que todos podem falar, escrever e postar praticamente qualquer coisa, essa confiabilidade se esgarça e abrem-se as portas não apenas para a irrelevância do divulgado, ou postado, mas também quanto a sua veracidade.




    Entram em cena as fake news. E aqui não se trata de uma simples inverdade, mas de uma inverdade qualificada e direcionada a um objetivo, se trata de uma ferramenta inserida na arena democrática e cuja função se bifurca em ao menos duas principais: a. atingir politicamente um adversário e; b. criar fatos favoráveis, porém inexistentes, em favor do criador das fake news.




    Sobre os pontos acima se dedicam as linhas a seguir dispostas. O tema é momentoso e extremamente polêmico e, bem por isso, nem se precisaria observar, façamo-lo, porém, mesmo sob às penas da redundância: não tem o presente estudo a pretensão de esgotar o assunto, porém apenas ser uma salutar provocação a uma ampliação no arco de considerações no contexto deste importantíssimo debate contemporâneo.




    2 UNIVERSO DIGITAL: ONDE APORTAMOS O NOSSO BARCO CONTEMPORÂNEO?




    Podemos indicar como um universo digital toda a rede mundial de computadores, a internet, assim como podemos ajustar o foco, dentro deste universo bastante vasto, para as chamadas “redes sociais”, verdadeiras praças virtuais onde se compartilham visões, opiniões, sentimentos, impressões, objetivos e valores, ou mesmo a ausência destes últimos.




    Como uma manifestação social, não se pode qualificá-la propriamente de boa ou má, excelente ou ruim. Cabe, sobretudo, analisá-la. Tal como ocorrido com o fenômeno da globalização – inevitável para uns e deletéria para outros – aqui também quadra mais investigar que criticar ou aderir, pura e simplesmente14.




    Há aspectos claramente positivos não somente em relação à internet, bem como relacionados às redes sociais. Essa grande ágora permite o conhecimento de fatos de modo imediato, assim como a disseminação desses fatos igualmente de modo imediato.




    É positivo, por um lado, torna, contudo, as relações tão friáveis e efêmeras quanto o ritmo das informações, com fatos e opiniões transitando freneticamente, e constantemente, neste ambiente virtual. É o chamado mundo online e a sociedade a ele correspondente, aquela nomeada de líquida por Zygmunt Bauman15.




    O chamado universo ou mundo digital poderia ser visto como uma espécie de Shangri-lá do direito à livre expressão tomado num sentido amplo (pensamento, opinião, informação, ser informado, informar, crítica). Há de fato quem mostre uma visão entusiasmada com esse novo ambiente, concebendo-o mesmo como vital à democracia ou como algo vindo para robustecer, patrocinar e estimular a participação popular na vida social:




    No cabe duda de que las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TIC) e Internet facilitan la puesta en funcionamiento de los sistemas políticos democráticos. Aquí vamos a presentar tres ejemplos que lo prueban inequívocamente. Uno está referido al auxilio a la elección de los representantes políticos. Otro se refiere al acceso de los ciudadanos a los servicios públicos por medios electrónicos (Ayuda, 2012).




    E pode mesmo o ser, mas seguramente não é só isso e mesmo se nos ativermos somente ao exercício desse direito, já teremos material de sobra para refletir sobre preocupantes consequências de seu mau uso, ou de seu uso regular, contudo não exatamente como previsto ou projetado primitivamente, em desfavor justamente da democracia e do Estado de Direito.




    É razoavelmente clara a construção de um espaço virtual de exposição de ideias, de modo especial nas redes sociais, como mencionado acima. Essa espécie de “ágora virtual”, contudo, não se desenvolve sobre regras claras, sendo em algumas situações algo inclusive sem regra nenhuma. Isso torna as redes sociais e a internet um território de convivência rica, porém igualmente tempestusosa, servindo como um canal de projeção de ações ou iniciativas nobres, assim como há pleno espaço para discursos de ódio, discriminação e ideias de baixa extração.




    Num estudo sobre o tema, uma pesquisadora comenta justamente sobre este particular, lembrando que o conceito “de catarse cibernética configura a construção de relatos performáticos em plataformas digitais”, prossegue ela, “a exemplo do Facebook, Twitter, Instagram, expõem emoções, atividades diárias, opiniões e afins produzidos pelos próprios usuários”.




    A mesma pesquisadora ainda explica serem tais relatos “chamados de postagens (post) e contemplam os mais diversos eventos: a publicitação de ideias ou de simples opiniões, narrativas de assalto ou acidente, comunicação sobre a perda de um ente querido ou sobre o fim do namoro”, bem como, “indignação com a política e a violência, manifestações contrárias às diversas formas de preconceito, exteriorização de sentimentos de ódio, entusiasmo, medo, intolerância, entre outras” (Silva, 2018, p. 83) 16.




    Há uma premissa de fundo ligada à internet, notadamente em relação às redes sociais cibernéticas, com clara adesão à ideia fundante de democracia: se a manifestação de mais e mais vozes, se a expressão dos pensamentos, ideias, concepções, propostas, é algo positivo a qualquer democracia, isso também o será, talvez ainda mais, no ambiente cibernético da rede de computadores que, desse modo, pode ser criticada por vários aspectos ou por várias razões, contudo, inegavelmente deu espaço de manifestação a muitos, a milhares, a milhões, a bilhões até.




    Dar voz, contudo, significa ser ouvido? Gilles Delleuze não é o único, mas certamente é um dos mais destacados críticos dessa condição de pretensa ou suposta liberdade, muito mais assemelhada a uma prisão nesta linha de concepção. Justamente por isso o filósofo em questão, já em 1995, há quase três décadas, portanto, observava que a dificuldade hoje...




    não é mais que não podemos expressar livremente nossas opiniões, mas criar livres espaços de solidão e silêncio em que encontremos algo a dizer. As forças repressivas não nos impedem de expressar nossa opinião. Ao contrário, elas até nos obrigam a isso. Que libertação é ao menos uma vez não ter que dizer nada e poder ficar em silencio, porque só então temos a possibilidade de criar algo cada vez mais raro: algo que realmente valha a pena ser dito. (Delleuze, 1995, p. 121).




    Byung-Chul Han comenta sobre o ora exposto, criticando, assim como Delleuze, a ilusória liberdade de manifestação das pessoas, em verdade uma nova e sofisticada forma de aprisionamento em sua opinião. Ele, contudo, localiza no capitalismo e no neoliberalismo a raiz dessa condição por ele nomeada de servidão absoluta e voluntária.




    Para Han, “o capital gera as suas próprias necessidades, que erroneamente percebemos como se fossem nossas (...) o neoliberalismo transforma o cidadão em consumidor. A liberdade do cidadão cede diante da passividade do consumidor” e segue o autor em tela analisando influências desse novo ambiente sócio-cultural-econômico sobre a vida política, sendo esta como que fagocitada por essa nova ordem, daí porque, atualmente,




    o eleitor enquanto consumidor não tem nenhum interesse real pela política, pela formação ativa da comunidade. Não está disposto a um comum agir político, tampouco é capacitado para tal. O eleitor apenas reage de forma passiva à política, criticando, reclamando, exatamente como faz o consumidor diante de um produto ou de um serviço de que não gosta. Os políticos e os partidos seguem a mesma lógica do consumo. Eles têm que fornecer. Com isso, degradam-se a fornecedores, que têm que satisfazer os eleitores como consumidores ou clientes. (Han, 2018, p. 16-21).




    As pessoas são estimuladas a se a manifestar, a falar, escrever, expor as suas preferências em todos os campos, comida, viagens, sexualidade, afetividade, vida intelectual, cinema, teatro, política, isso tudo, no entanto, significa participação? Claramente não.




    3 UNIVERSO DIGITAL – 2ª PARTE: QUEM É, AFINAL, LIDO, VISTO, OUVIDO, SEGUIDO E CONSIDERADO? A SEDUÇÃO DOS DISCURSOS E TEORIAS SIMPLISTAS E/OU CONSPIRATÓRIAS




    O tópico presente é claramente um desdobramento do anterior. É atraente, e traz um toque de um certo romantismo político, nomear o mundo virtual, notadamente as redes sociais, de “ágoras universais”, como transcrevemos acima.




    Diferente, contudo, da ágora ateniense, em que poucos no fim das contas poderiam se manifestar, mas ao menos eram ouvidos, temos agora um espaço com muitas vozes, porém, com questionável relevância e principalmente com, por vezes, baixa ou nenhuma audição pelos compartilhadores daquele espaço e daquele momento.




    E isso, inclusive, pode ter conexões mais ou menos evidentes justamente com os discursos ou com as ideias a serem evitadas, vinculadas a discriminação, desprezo, ódio ou mesmo simples indiferença.




    Sentindo-se apartado daquela comunidade por não ser de fato ouvido, sendo apenas escutado e tolerado, o indivíduo deixa, ou pode deixar, ele também de nutrir qualquer apreço por aquela oportunidade de manifestação e passa a ver nela apenas um canal limitado de veiculação de seus afetos mais primitivos e grosseiros.




    O sujeito é mantido numa condição de permanente manifestação ou, ainda melhor, de necessidade de manifestação, porém, essa quase sempre se revela um grande vazio, uma interação fugidia, circunstancial, pontual, episódica, muitas vezes uma oportunidade de realizar algum de tipo de procedimento catártico, de exorcizar frustrações, ressentimentos e mesmo ódio especialmente sobre o outro e ainda mais especialmente sobre o pensamento alheio, seus sentimentos e proposições ao mundo, notadamente quando divergentes do sujeito manifestante.




    Desse modo, a tão criticada polarização presente nos debates político-ideológicos de um modo geral, é apenas uma consequência natural dentro desse contexto. Se o indivíduo não é de fato ouvido e considerado, sua tendência, de certo modo natural, será a de buscar acolhimento em algum grupo cujo pensamento e visão de vida sejam similares às suas, fazendo parte desse processo de acolhimento, nada obstante, uma espécie de pacto silencioso, conquanto perfeitamente compreensível pelos participantes daquela situação: o prazer de se sentir parte integrante de um grupo exige a adesão incondicional e completa às ideias desse grupo. A divergência, mesmo sem rompimento, não é, portanto, uma opção.




    Tomemos como exemplo ilustrativo um dos fenômenos mais marcantes de nossa contemporaneidade, o chamado negacionismo. Conceitualmente, e de modo bastante sucinto, é a negação da realidade, ou de certos aspectos ou fatos a ela relacionados, estimulada pela pouca ou nenhuma disposição em aceitar uma verdade desconfortável ou simplesmente desafiadora.




    Rechaça-se uma realidade empiricamente verificável, rejeitando-se assim conceitos básicos, incontestáveis e fundamentados em consenso científico, em prol de ideias extremistas, controversas ou simplesmente bizarras, porém geradoras de uma determinada situação de conforto.




    O negacionista se mostra impermeável a qualquer tipo de ponderação de ideias ou argumentos potencialmente – mesmo remotamente – capazes de colocar em xeque as suas certezas. No fundo é um mecanismo de defesa, de auto-preservação do indivíduo cuja verdade, mesmo relativa, é por vezes todo o seu alicerce como ser. Diethelm e McKee observam o seguinte:




    Os negacionistas são movidos por uma série de motivações. Para alguns, é ganância, atraída pela generosidade corporativa das indústrias de petróleo e tabaco, por exemplo. Para outros, é ideologia ou fé, fazendo com que rejeitem qualquer coisa incompatível com suas crenças fundamentais. Finalmente, há excentricidade e idiossincrasia, às vezes encorajadas pelo status de celebridade conferido ao rebelde pela mídia. (Diethelm; McKee, 2009, p. 2-4).
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